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VOTO-vista
O DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL: Senhor Presidente, divirjo do relator para acompanhar, “cum grano salis”, o voto divergente do Des. Fed. NÉVITON GUEDES.

Fundamentalmente, compartilho do entendimento de que a exação em causa é constitucional, na linha, inclusive, dos precedentes do STF colacionados no voto-divergente (notadamente a SÚMULA Vinculante nº 29), e demais julgados abordando questão correlata (Taxa da CVM), destinando-se a taxa em questão a cobrir a atividade de fiscalização (poder de polícia) havida ou posta à disposição – de modo organizado - pela ANVISA (que não pode ser lastreada por outro tributo), sendo legítima, ainda, a flutuação do seu valor (redução ou não) pelo vetor da capacidade contributiva (amplitude do faturamento), inclusive por razoabilidade e isonomia, não havendo perfeita identidade, por derradeiro, entre ela/taxa e qualquer imposto que circunda os fatos empresariais. 
Pelo exposto, ACOMPANHO a divergência para REJEITAR a argüição de inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei nº 9.782/99.
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